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ANEXO - I                                    

OBJETO: DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÕES 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2021
PROCESSO ADM. LICITATÓRIO Nº 002/2021
OBJETO: “Contratação de empresa especializada em segurança do trabalho para elaboração da documentação dos Programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, realização de projetos de cunho prevencionista e treinamentos específicos para funções, conforme especificações descritas no Anexo I do edital”.
TERMO DE REFERÊNCIA

Os serviços a serem realizados na Prefeitura de Municipal de Taquarituba são os seguintes:

1) COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES – CIPA NR 5

Elaboração do processo eleitoral da comissão ou renovação, realizar treinamento da comissão com carga horária de 20 (vinte) horas, conforme NR.

2) PROGRAMA DE CONTROLE MEDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO NR7

Preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR n° 7, o PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de empregados, fornecendo os elementos para estudo da correlação entre este adoecimento e as condições e os processos de trabalho existentes. Quando detectados indicativos da existência de fatores desencadeantes de patologias, deverão ser desenvolvidas estratégias de ação e prevenção que garantam a promoção à saúde e integridade dos servidores.

As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços:

- Elaboração, planejamento, execução e assistência técnica ao desenvolvimento do PCMSO, em observância às prescrições normativas discriminadas na NR-7. 

- Execução dos exames médicos ocupacionais, bem como dos exames complementares, realizados de acordo com os termos específicos da NR-7, a critério do médico coordenador, ou por notificação de médico agente de inspeção do trabalho, com emissão dos respectivos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO.

- Execução de pericias para afastamento pelo CAPSTUBA (Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba), validação dos atestados médicos entregues pelos servidores para ocasião de afastamento, na hipótese de restrições ou readaptação ao trabalho, o médico deverá indicar as atividades passíveis de desempenho pelo servidor.

- Emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO para cada realização de avaliação médica, sendo emitido pelo médico encarregado do exame;

- Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base no PPRA, com fornecimento de orientações para a implantação de medidas de controle e avaliação de sua eficácia após a implantação.

- Elaboração e emissão do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com os normativos previstos na NR7, com as ações de saúde a serem executadas conforme Quadro III, proposto pela NR-7.

- O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO deverá incluir a realização obrigatória dos exames admissional; demissional; periódico; de retorno ao trabalho; de mudança de função; e exames complementares.

Caberá à empresa contratada fornecer como ações do PCMSO os seguintes serviços:

- Responsabilidade legal de coordenação de acordo os preceitos da Norma Reguladora nº 07;

- Designação formal de um profissional, com formação e registro profissional adequados, para coordenar o PCMSO, em conformidade com os termos da Norma Regulamentadora nº 04;

- Abertura e guarda do Prontuário Médico individual de cada empregado, deixando uma cópia sob a guarda da Seção de Pessoal e Serviços Internos da Prefeitura de;

- Exame Clínico Ocupacional (Periódico, Admissional, Demissional, Retorno ao Trabalho, de Mudança de Função e exames complementares);

- Emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO: Periódico, Admissional, Demissional, Retorno ao Trabalho, de Mudança de Função contendo comprovação e inclusão dos exames complementares;

- Exames complementares solicitados de acordo com a NR-7;

- Avaliação de riscos com relação a danos à saúde do trabalhador em conformidade com o PPRA;

- Implantação de Medidas de Controle e Avaliação de sua eficácia após a implantação;

- Sugestão, orientação e aplicação de treinamento, Cursos e Palestras relacionadas à saúde dos servidores da Prefeitura;

- Relatório Anual do PCMSO, em atendimento à NR-07;

- Acompanhamento e controle do estado clínico ocupacional dos empregados da Prefeitura.

Fases para realização do projeto:

I. Elaboração de documento-base descrevendo as atividades e suas interações ocupacionais;

II. Conhecimento das atividades “in loco”;

III. Levantamento qualitativo e quantitativo;

IV. Caracterização da exposição aos produtos existentes;

V. Geração das planilhas de GHE-HO (Grupo Homogêneo de Exposição de Higiene Ocupacional);

VI. Entrevistas individuais e coletivas;

VII. Geração de um Plano de ações para eliminação e ou diminuição dos riscos existentes no local do trabalho;

VIII. Elaboração técnica do PCMSO;

IX. Apresentação formal aos responsáveis da Prefeitura.

3) PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS – PPRA NR 9

O PPRA visa garantir a melhoria gradual e progressiva dos ambientes de trabalho, visando à preservação da saúde e da integridade física dos empregados, através de ações de prevenção e controle dos riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, definidos pela Norma Regulamentadora nº 09.

Os riscos ambientais são ocasionados por: agentes físicos (ruídos, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infra-som e o ultra-som); agentes químicos (substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de exposição, possam ter contato ou ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão); agentes biológicos: (bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros). 

O PPRA deverá conter além da identificação e reconhecimento dos riscos ambientais (químicos, físicos e biológicos), os riscos ergonômicos e de acidentes, cuja redação deve atender aos itens obrigatórios da citada Norma Regulamentadora.

As ações do PPRA contemplam os seguintes serviços:
- Elaboração, Planejamento, Execução e Assistência Técnica para o desenvolvimento do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, contendo completa descrição das ações preventivas, em observância às prescrições normativas discriminadas na NR-9 a serem realizadas nos estabelecimentos.

- Reconhecimento de Riscos Ambientais com vistoria detalhada do ambiente de trabalho, com aferições e análises dos agentes de riscos ocupacionais e exposições dos empregados. 

- Elaboração do registro físico dos riscos existentes e que venham existir na Prefeitura.

- Realização das medições ambientais através de aparelhos: NPS – Nível de Pressão Sonora (dB Ruído), IBGTU – Índice de Bulbo úmido-termômetro de globo (º Temperatura), Lux – Luminosidade (Luz), NURA – Nível de Umidade Relativa no Ar (% Umidade); bombas de gás, etc.  

- Sugestão e aplicação de treinamento, cursos, palestras e melhorias em processos. 

- Assistência técnica em segurança do trabalho, nas demandas internas e jurídicas, bem como na elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP. 

- Elaboração dos laudos periciais sobre acidentes do trabalho, doenças profissionais e condições de insalubridade e periculosidade, quando necessário.

- Realização das ações recomendadas no PPRA, após conclusão efetuar a entrega dos relatórios técnicos.

Etapas:

I. Elaboração de documento-base.

II. Conhecimento das atividades “in loco”;

III. Levantamento qualitativo e quantitativo;

IV. Caracterização da exposição aos produtos existentes;

V. Elaboração das planilhas de GHE-HO (Grupo Homogêneo de Exposição de Higiene Ocupacional);

VI. Entrevistas individuais e coletivas;

VII. Elaboração de um Plano de Ações para eliminação e ou diminuição dos riscos existentes no local do trabalho;

VIII. Elaboração técnica do PPRA;

IX. Emissão de ART, quando necessário;

X. Apresentação formal aos responsáveis da Prefeitura.

4) AET – Analise Ergonômica do Trabalho NR 17

           Realizar avaliação ergonômica dos trabalhadores, observando função/cargo e emissão de laudo conforme NR. Vale ressaltar que a AET é regida e regulamentada pela NR 17 do Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), que estabelece parâmetros que possibilitam a adaptação das condições de trabalho às características físicas e mentais dos trabalhadores. Dessa forma, proporcionando o máximo de segurança, conforto e desempenho eficiente de suas funções. Esta Norma Regulamentadora visa a estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente.
5) LIP – LTCAT – NR 15 Insalubridade – NR 16 Periculosidade

Prevê o controle da insalubridade/periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais no local de trabalho e deve ser atualizado anualmente ou sempre que houver modificações de métodos e processos de trabalho, maquinários, construções e reformas.

O objetivo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, necessariamente, em laudos distintos, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 15, 16 e da Portaria MTb 3.214/78 e do Decreto nº 93.214, de 14 de outubro de 1986, abrangendo análise dos riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes, bem como as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos serviços.

As ações do LIP contemplam os seguintes serviços: 

- Descrição e análise detalhada de cada atividade exercida, do ambiente de trabalho e das máquinas e equipamentos utilizados pela Prefeitura;

- Identificação dos respectivos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos;

- Medições dos agentes nocivos identificados, com equipamentos adequados e devidamente calibrados, bem como análises laboratoriais, quando necessário;

- Análise da eficácia dos EPIs e EPCs, quando e se utilizados;

- Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respectivo percentual de pagamento e enquadramento com relação à aposentadoria especial (INSS).

Etapas:

I. Vistoria do ambiente de trabalho;

II. Identificação dos colaboradores;

III. Avaliação das atividades exercidas;

IV. Coletar informações para elaboração do laudo, através de uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos que os trabalhadores estão expostos;

V. Nº de colaboradores;

VI. Funções;

VII. Ramo de atividade;

VIII. Emissão de ART, quando necessário;

IX. Entrega do laudo.

Periodicidade:

Anual, ou sempre que houver alterações no ambiente do trabalho ou no quadro de cargos da Prefeitura Municipal.

Local de realização dos exames:

A contratada deverá dispor de profissional médico especialista em Medicina do Trabalho e realizar os exames na Unidade de Saúde do Município, com carga horária semanal de 4 horas, sendo disponibilizado sala para exames, ou disponibilizar local apropriado para realização desses exames em local não superior a 100 (CEM) km da sede do município, com disponibilidade de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00, que deverão ser agendados pela Seção de Pessoal e Serviços Internos e atendidos pela contratada, em no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação dos exames.

6) TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS 

        - O empregador deve promover capacitação e treinamento dos trabalhadores, em conformidade com o disposto nas NR. 

        - Ao término dos treinamentos inicial, periódico ou eventual, previstos nas NR, deve ser emitido certificado contendo o nome e assinatura do trabalhador, conteúdo programático, carga horária, data, local de realização do treinamento, nome e qualificação dos instrutores e assinatura do responsável técnico do treinamento.

        - O certificado deve ser disponibilizado ao trabalhador e uma cópia arquivada na organização.

        - Os treinamentos previstos em NR podem ser ministrados em conjunto com outros treinamentos da organização, observados os conteúdos e a carga horária previstos na respectiva norma regulamentadora.

        - Devido à dificuldade de analisar minuciosamente as funções, a partir da elaboração das documentações, a contratada deverá ser identificar quais trabalhadores que dentro da legislação vigente deverão receber treinamentos específicos referentes à suas atividades laborais.

a. Treinamento de Equipamento de Proteção Individual (NR6);

- O treinamento deverá ser de acordo com a NR-6 do ministério do Trabalho, devendo abranger todos os equipamentos de proteção individual, as rotinas de trabalho e o uso correto e adequado dos mesmos. 

b. Treinamento de Trabalho em Altura (NR35);

- Treinamento conforme NR-35 para trabalhadores que exercem atividades, ainda que eventualmente, acima de dois metros do nível inferior, onde há risco de queda. O treinamento deve ser aplicado por profissional com comprovada proficiência no assunto. 

c. Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade (NR10);
Trabalhadores que lidam direta ou indiretamente com rede elétrica de baixa ou alta tensão. Curso básico de segurança em instalações e serviços com eletricidade Carga horária de 40h.

d. Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos (NR12);

Os trabalhadores envolvidos na operação, manutenção, inspeção e demais intervenções em máquinas e equipamentos devem receber capacitação providenciada pelo empregador e compatível com suas funções, que aborde os riscos a que estão expostos e as medidas de proteção existentes e necessárias, nos termos desta NR, para a prevenção de acidentes e doenças.

e. Segurança nos Canteiros de Obra, conforme (NR18);

O treinamento para os trabalhadores ligados à construção civil deve trazer Informações sobre as condições e meio ambiente de trabalho; Riscos inerentes a sua função; Transporte e Movimentação de materiais, Ergonomia, Uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, os princípios básicos de segurança, inspeção e operação, de forma compatível com o equipamento a ser utilizado e com o ambiente esperado. 

f. Prevenção contra incêndio;

Treinamento básico de combate a incêndio para dotar o participante de conhecimentos básicos e técnicas necessárias para lidar com situações emergenciais relacionadas com incêndio, possibilitando a execução rápida e eficiente de medidas para sanar o problema. Capacitar e desenvolver ações de Prevenção de Incêndio, de modo a orientar os participantes a evitar o princípio de um incêndio e evitar danos de maior gravidade.

g.  Primeiros Socorros;

Curso de Primeiros Socorros com objetivo de capacitar os funcionários para agir da forma correta em situações de emergência dentro do ambiente de trabalho. Prestando os cuidados imediatos necessários evitando o agravamento de estado de saúde da vítima até a chegada de assistência médica profissional.

h. Treinamento de Perfuro Cortantes (NR-32)

O objetivo do Treinamento é instruir os profissionais da área da saúde quanto às diretrizes para implementação de um Plano de Prevenção de Riscos de Acidentes com Perfurocortantes, tendo esses, probabilidade de exposição a agentes biológicos. O intuito principal então é prezar pela proteção, segurança e saúde dos trabalhadores.

7) OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

- Elaborar documentos obrigatórios por Lei, bem como o planejamento das ações a serem desenvolvidas no período de vigência do contrato, contendo metas, prioridades, cronograma de ação, forma de registro e de divulgação.
- Elaboração de O.S. (Ordem de Serviço) por função.
- Acompanhar perícias técnicas determinadas pelo Poder Judiciário.
- Qualificar a fiscalização por parte do agente público, quantos aos serviços de recolhimento de resíduos urbanos, no tocante do atendimento de normas de SST.

- Fazer estudos das atividades realizadas pela Prefeitura Municipal de Taquarituba, analisando as exigências psicossomáticas de cada uma, para elaboração de análises profissiográficas e emissão Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPPs via online dos empregados, quando demandados.

- Implantação de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), como sua regulamentação e orientação de acordo com a NR-05, assessoria no processo eleitoral e também o treinamento para os membros com carga mínima de 20 horas anual, visando promover ações para a prevenção de acidente e doenças decorrentes do trabalho, mantendo o trabalho de promoção de saúde permanente e cotidiano.

- Disponibilizar profissional técnico em segurança do trabalho com visita periódica mensal, com no mínimo 08 horas mensais, para acompanhar os servidores, buscando garantir o atendimento as normas de segurança no trabalho, organizar programas e prevenção de acidentes, orientar os trabalhadores quanto aos riscos de funções e as forma de prevenção, elaboração planos de prevenção de riscos, além de realizar inspeção, formação e orientação da CIPA e organizar palestras e treinamento e demais atividades necessárias.

- Auxílio ao setor competente da Prefeitura Municipal de Taquarituba, por meio de palestras, no projeto relativo à prevenção e tratamento de problemas relacionados ao uso, abuso e dependência do álcool e de outras substâncias químicas, bem como no desenvolvimento de políticas de prevenção a doenças ocupacionais, a exemplo daquelas relacionadas com: sedentarismo, sexualmente transmissíveis, administração do estresse, controle da hipertensão arterial, diabetes, prevenção de acidentes domésticos e de acidentes com veículos motorizados, dentre outros.

- Elaboração de laudos periciais sobre acidentes do trabalho, doenças profissionais e condições de insalubridade e periculosidade, quando necessários.

- A assistência técnica em medicina do trabalho nas demandas jurídicas compreende a adoção de todas as providências requeridas pela Prefeitura que objetivam atender às solicitações ou determinações do poder judiciário em todas as fases do processo, tais como: formulação de quesitos, acompanhamento de perícias técnicas e análise de laudos técnicos elaborados por peritos designados pelo judiciário.

- Coordenar a execução das ações estabelecidas no planejamento aprovado a fim de cumprir as NR’s contempladas no contrato.

- Emitir relatórios mensais apresentando as ações implementadas e resultados alcançados no período e outros indicadores que possam contribuir para análise gerencial.

- Apresentar relatório completo ao final da contratação com as ações de saúde executadas.

- Apresentar o PCMSO, o PPRA e o LIP (LTCAT, laudos de insalubridade e periculosidade) em encadernações separadas e em arquivo digital, sendo que o conteúdo atenda às exigências legais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);

- Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para os trabalhos realizados.

- Oferecer por meio de sistema informatizado, o registro de toda a vida funcional do servidor, função, riscos inerentes, exames realizados, desde sua admissão até sua demissão, na forma de PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) - disponibilizado em software com acesso on-line pelo contratante.
- Disponibilizar por meio de software, impressão de OS (Ordem de serviço), Mapa de Risco, Ficha de Epi e PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciario).

- Disponibilizar software com escritura digital com E-social.
QUADRO DE SERVIDORES

	CARGO
	Nº FUNCIONÁRIOS

	ADVOGADO
	2

	AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE
	27

	AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS
	3

	ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO
	1

	ASSISTENTE SOCIAL
	9

	ASSISTENTE TECNICO DE TRANSITO
	1

	AUXILIAR DE BIBLIOTECA
	1

	AUXILIAR DE CONTABILIDADE
	1

	AUXILIAR DE ENFERMAGEM
	4

	AUXILIAR DE LANCADORIA
	1

	AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL
	4

	BIBLIOTECARIO
	1

	BIOQUIMICO
	1

	CARPINTEIRO OFICIAL
	1

	CHEFE DE GABINETE
	1

	CHEFE DEPTº AGRICULTURA
	1

	CHEFE DO D. DE A. SOCIAL
	1

	CHEFE DO D. DE EDUCAÇÃO
	1

	CHEFE DO D. DE LICITAÇÕES
	1

	CHEFE DO D. DE LIMPEZA PUBLICA
	1

	CHEFE DO DEP.TRANSITO
	1

	CIRURGIAO DENTISTA
	7

	CIRURGIÃO DENTISTA DO PROG. DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF
	5

	CONTADOR
	1

	COORD MUN.DA ACAO SOCIAL
	1

	COORD.MUN. DA EDUCAÇÃO
	1

	COORD.MUN .AGRIC. AB. MEIO AMB.
	1

	COORD.MUN.CONS.LIMP.PÚBLICA
	1

	COORD.MUN.ESPORT.LAZER E TUR.
	1

	COORD.MUN.OBRAS PUB.
	1

	COORD.MUN.PLANEJAMENTO FINANÇAS
	1

	COORD.MUNICIPAL DA SAUDE
	1

	COORDENADOR DE ENGENHARIA
	1

	DIRETOR DE ESCOLA
	10

	DIRETOR DO PROG.SAÚDE BUCAL
	1

	DIRETOR DO PROJ.CRIANÇA ESPERA
	1

	DIRETOR VIGILANCIA SANITARIA
	1

	ELETRICISTA ENCANADOR
	3

	ELETRICISTA MECANICO
	1

	ELETRICISTA SOLDADOR
	2

	ENC. DEPART. PESSOAL
	1

	ENC.SETOR PROT.PATRIMONIO
	1

	ENCARREGADO CEMITERIO
	1

	ENCARREGADO DE LICITACAO
	1

	ENCARREGADO DE PRAÇAS E JARDINS
	1

	ENCARREGADO DE S. DE CRAS
	1

	ENCARREGADO DE TRIBUTOS
	1

	ENFERMEIRO
	11

	ENGENHEIRO AGRONOMO
	1

	ENGENHEIRO CIVIL
	2

	ESCRITURÁRIO
	44

	FARMACEUTICO
	1

	FARMACEUTICO E BIOQUIMICO
	1

	FISCAL
	4

	FISCAL DE HIGIENE
	4

	FISIOTERAPEUTA
	3

	FONOAUDIOLOGO
	1

	GUARDA/VIGIA
	15

	INSPETOR DE ALUNOS
	7

	JARDINEIRO
	3

	LAVADOR
	1

	LIXEIRO
	15

	MECANICO
	3

	MEDICO
	9

	MÉDICO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF
	5

	MÉDICO ENDOSCOPISTA
	1

	MEDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA
	1

	MEDICO PEDIATRA
	2

	MEDICO VETERINARIO
	2

	MERENDEIRA
	4

	MONITOR DE ABRIGO
	5

	MONITOR DE ARTES
	4

	MONITOR DE CONVENIOS
	1

	MONITOR DE CORTE E COSTURA
	2

	MONITOR DE ESPORTES
	4

	MONITOR MUSICAL
	1

	MOTORISTA
	43

	NUTRICIONISTA
	2

	OPERADOR DE MAQUINA RODOVIARIA
	19

	OPERADOR DE PBX
	2

	PAJEM
	43

	PEDREIRO OFICIAL
	13

	PINTOR OFICIAL
	3

	PROFESSOR DE LÍNGUA ESTRANGEIRA - INGLÊS
	6

	PROFESSOR I
	46

	PROFESSOR II - ARTES
	5

	PROFESSOR II - ED. FÍSICA
	5

	PROFESSOR III
	104

	PROFESSOR III - FUNÇÃO
	4

	PSICOLOGO
	6

	SECRETARIA
	1

	SECRETARIO DE ESCOLA
	2

	SECRETÁRIO MUN. DA ADMINISTRAÇÃO
	1

	SECRETARIO MUN.TRANSP.COMPRAS
	1

	SERVIÇOS GERAIS
	174

	SUPERVISOR DE ENSINO
	3

	TECNICO AGRICOLA
	2

	TECNICO DE ENFERMAGEM
	20

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM DO SAMU
	5

	TECNICO DE ESPORTES
	2

	TECNICO DE T.V.
	1

	TECNICO EM COMPUTAÇÃO
	1

	TECNICO EM ED.E SAUDE
	1

	TÉCNICO EM INFORMÁTICA
	1

	TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
	1

	TESOUREIRO
	1

	VICE PREFEITO
	1

	PREFEITO
	1

	110 Cargos
	791 servidores


* VALOR MÉDIO ORÇADO GLOBAL: R$ 365.348,66 (trezentos e sessenta e cinco mil, trezentos e quarenta e oito reais e sessenta e seis centavos), conforme cotações de preços juntadas aos autos.
Taquarituba/SP, 22 de janeiro de 2021
Rosildo Donizeti dos Santos
Secretario Municipal de Transportes e Compras
ANEXO – II  
MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO Nº 002/2021          

PROCESSO ADM. LICITATÓRIO Nº 002/2021
DADOS DA PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________

Nº DO CNPJ: ______________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO:______________________________________________________________

TELEFONES: _______________________________________________________________________

E-MAIL: __________________________________________________________________________

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR 

	01
	COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA NR5
	XXXXXX

	02
	PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO NR7
	XXXXXX

	03
	PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS - PPRA NR9
	XXXXXX

	04
	AET - ANALISE ERGONÔMICA DO TRABALHO NR 17
	XXXXXX

	05
	LIP - LTCAT - NR 15 INSALUBRIDADE - NR 16 PERICULOSIDADE
	XXXXXX

	06
	TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS
	

	A.
	TREINAMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - NR6
	XXXXXX

	B.
	TREINAMENTO DE TRABALHO EM ALTURA - NR35
	XXXXXX

	C.
	SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE - NR10
	XXXXXX

	D.
	SEGURANÇA NO TRABALHO EM MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - NR12
	XXXXXX

	E.
	SEGURANÇA NOS CANTEIROS DE OBRA - NR18
	XXXXXX

	F.
	PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO
	XXXXXX

	G.
	PRIMEIROS SOCORROS
	XXXXXX

	H.
	TREINAMENTO DE PERFURO CORTANTES
	XXXXXX

	VALOR GLOBAL
	XXXXXX


Prazo de Validade da Proposta  ___XX___ dias

Juntar na proposta o ANEXO VIII (Termo de Compromisso).

_____XX____, ___ de ________ de 2021
_________________ ________________

 Nome do Responsável (Carimbo da Empresa e CNPJ)

NOTA:

Além do modelo acima, a proposta deverá obedecer também às especificações contidas no Edital, item 6 - DA PROPOSTA DE PREÇO e;
Item 6.2 letra “f” - NOME e QUALIFICAÇÃO completos do representante da empresa que a representará no ato da assinatura do contrato, no caso de ser a licitante vencedora do certame, conforme tabela abaixo:
Nome: ______________________________________________
Cargo: ______________________________________________
CPF: _________________________ RG: ___________________
Data de Nascimento: ______________________
Endereço residencial completo: ___________________________________________________
E-mail institucional: __________________________________
E-mail pessoal: ______________________________________
Telefone(s): _________________________________________

IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
ANEXO III - MODELO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2021
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Eu ..........................xxxxxxxx............................ (nome completo), RG nº. ............xxxxxxxxx................,representante legal da .................xxxxxxxxxxx................. (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. ........xxxxx......, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão nº. 002/2021, realizado pela Prefeitura Municipal de Taquarituba/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

RESSALVA: apresenta restrição na documentação de regularidade fiscal, porém, por se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte, opta por participar da licitação e regularizar a documentação no prazo estabelecido no edital, caso apresente a proposta de menor preço, ciente da aplicação das sanções estabelecidas no instrumento convocatório caso não a regularize tempestivamente (  ) .

..................., ....... de .......... de 2021
__________________________________
Nome e assinatura do representante

RG nº.....................

IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
ENTREGAR AO PREGOEIRO FORA DOS ENVELOPES, PARA CREDENCIAMENTO.
ANEXO IV - MODELO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2021.

DECLARAÇÃO - CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII do ART. 7º da CONSTITUIÇÃO FEDERAL


...............xxxx.......,...............xxxxxxxxxxxxxxxx...................................................................... inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº .. ..........xxxxxxxxxxxxx........................ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...............................xxxxxxxxxxxxxxxxxx..........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº...........xxxxxxxxxxxxxxxxx....... e do CPF nº ..............xxxxxxxxxxxxxxx............, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) .

..................., ....... de .......... de 2021
__________________________________
Nome e assinatura do representante

RG nº.....................

IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
ANEXO V
MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2021
PROCURAÇÃO “EXTRA JUDICIA”
OUTORGANTE: ........xxxxxxxxxx............, (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº .....xxxxxxxxxxx.........), com sede na Rua ..............xxxxxxxxxxxxxxxx................, nº .....xxxxx........, bairro .........xxxxxxxxxxx........, na cidade de ........xxxxxxxxxxxxxx......, Estado de ............xxxxxxxxxxxx........, (neste ato representado) pelo(a) (sócio/diretor/procurador), Sr.(a) .....xxxxxxxxxxxxxx............, .........xxxxxxxxxxxx............... (nacionalidade), .............................. (estado civil), .......xxxxxxxxxx... (profissão), portador(a) do RG nº .........xxxxxxxxxxx..... e do CPF nº .....xxxxxxxxx....., residente e domiciliado na Rua .................xxxxxxxxxxxxxxxx............, nº .........., na cidade de ..........xxxxxxxxxxx......, Estado de .....xxxxxxxxxxxxxxxxxxx...................., ----------

OUTORGADO: Sr. (a) ...............xxxxxxxxxx......., ......xxxxxxxxxxxx..... (nacionalidade), .........xxxxxxxx........ (estado civil), .......xxxxxxxxxx.... (profissão), portador(a) do RG nº .......xxxxxx.... e do CPF nº .......xxxxxxxxxx..., residente e domiciliado na Rua .....xxxxxxxx........., nº ..xxxx.x...., bairro .......xxxxxxxx......, na cidade de .......xxxxxxxxxxx..........., Estado de ....xxxxxxxxxxx...; ----------

PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento licitatório, especificamente na licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL  nº 002/2021, da Prefeitura Municipal de Taquarituba/SP, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.

..................., ....... de .......... de 2021
__________________________________
Outorgante (Carimbo)
IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
RECONHECER FIRMA. – ENTREGAR AO PREGOEIRO FORA DOS ENVELOPES

ANEXO VI - MODELO

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2021
PROCESSO ADM. LICITATORIO nº 002/2021
A_______xxxxxxx__, inscrita no CNPJ sob o nº___xxxxxxxxxx, com sede__xxxxxxxxxx_, por intermédio de seu representante legal Sr(a)__________xxxxxxxxxxx___, portador(a) do RG nº _______xxxxxxxx___CPF______xxxxxxxxxxxx__, DECLARO, sob as penas da lei, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147/2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto a exercer o direito de preferência como critério de desempate, bem como estando apta para exercer o direito de ser habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do momento da declaração de vencedor  deste certame, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.
..................., ....... de .......... de 2021
__________________________________
Nome e assinatura do representante

RG nº.....................

(carimbo)


IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
ENTREGAR AO PREGOEIRO FORA DOS ENVELOPES, PARA CREDENCIAMENTO.
ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2021
PROC. ADM. LICITATÓRIO N° 002/2021
CONTRATO N° ___/2021
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAQUARITUBA E A EMPRESA ---------------.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA, com sede na Rua ........XXXXX....................., nº ..XXXX........., inscrita no CNPJ sob o nº ........XXXXXX............., doravante denominada Contratante, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. .XXXXXXX....., portador do RG nº ..XXXX.., inscrito no CPF nº .......XXXXXX...., e a empresa ...XXXXXXXXX.., com sede na Rua ...XXXXXXXX...., nº ...XXX..., na cidade de ....XXXXX..., Estado de ....XXXXXXX...., inscrita no CNPJ sob o nº ....XXXXX...., doravante denominado Contratada, representada neste ato por ......XXXXXX......, portador do RG nº .XXXXX..., inscrito no CPF nº .....XXXXXXX.., firmam o presente termo de contrato, cuja celebração foi autorizada nos autos do processo administrativo concernente à licitação na modalidade Pregão Presencial nº 002/2021, Processo Administrativo Licitatório nº 002/2021. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente as normas da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 040/2006 de 06 de abril de 2006 e aplicando subsidiariamente no que couberem, às disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, além das cláusulas e condições constantes neste Contrato e seus respectivos Anexos, e dos princípios gerais de direito, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Este Contrato tem por objetivo: “Contratação de empresa especializada em segurança do trabalho para elaboração da documentação dos Programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, realização de projetos de cunho prevencionista e treinamentos específicos para funções, conforme especificações descritas no Anexo I do edital”.
PARÁGRAFO ÚNICO- Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Edital do PREGÃO PRESENCIAL nº 002/2021 e seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA que formam o procedimento licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR, CONDIÇÕES, COMPENSAÇÕES E ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

Pelo fornecimento ora contratado, a CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ XXXXXX (. XXXXX...), a seguir descrito conforme a proposta: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR 

	01
	COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA NR5
	XXXXXX

	02
	PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO NR7
	XXXXXX

	03
	PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS - PPRA NR9
	XXXXXX

	04
	AET - ANALISE ERGONÔMICA DO TRABALHO NR 17
	XXXXXX

	05
	LIP - LTCAT - NR 15 INSALUBRIDADE - NR 16 PERICULOSIDADE
	XXXXXX

	06
	TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS
	

	A.
	TREINAMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - NR6
	XXXXXX

	B.
	TREINAMENTO DE TRABALHO EM ALTURA - NR35
	XXXXXX

	C.
	SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE - NR10
	XXXXXX

	D.
	SEGURANÇA NO TRABALHO EM MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - NR12
	XXXXXX

	E.
	SEGURANÇA NOS CANTEIROS DE OBRA - NR18
	XXXXXX

	F.
	PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO
	XXXXXX

	G.
	PRIMEIROS SOCORROS
	XXXXXX

	H.
	TREINAMENTO DE PERFURO CORTANTES
	XXXXXX

	VALOR GLOBAL
	XXXXXX


Os pagamentos devidos aos Contratados serão efetuados da seguinte forma:

2.1. - Ao contratado, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente autorizada e atestada pelo(s) responsável(eis) e registrada no Setor competente e empenhada na Contabilidade da Prefeitura Municipal de Taquarituba.   

2.2 - O pagamento será feito à vista, através de crédito em conta corrente a ser fornecida pelo Contratado, ou cheque nominal a seu favor a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Taquarituba, depois de atendidas as formalidades para liberação.
2.3 – Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos ao fornecimento, ainda que a requerimento do interessado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 – As despesas correrão pela seguinte Dotação Orçamentária do orçamento da Prefeitura Municipal de Taquarituba do exercício de 2021, Fonte de Recursos 01 - Recursos Próprios, na categoria econômica 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA, nas Unidades Orçamentárias abaixo relacionadas.

Ficha 022 - 02.01.01 - Gabinete do Prefeito e Dependências

Ficha 040 - 02.02.01 - Secretaria da Administração;





Ficha 050 - 02.03.01 - Coordenadoria Municipal de Plan. e Finanças;   



Ficha 089 - 02.04.01 - Coordenadoria Municipal da Educação;




Ficha 120 - 02.04.01 - Coordenadoria Municipal da Educação;




Ficha 127 - 02.04.01 - Coordenadoria Municipal da Educação;




Ficha 177 - 02.06.01 - Coordenadoria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo;


Ficha 192 - 02.07.01 - Coordenadoria da Cultura;






Ficha 206 - 02.07.01 - Coordenadoria da Cultura;






Ficha 225 - 02.08.01 - Fundo Municipal da Saúde;






Ficha 252 - 02.08.01 - Fundo Municipal da Saúde;






Ficha 263 - 02.09.01 - Coordenadoria Municipal de Agric., Abast. e M. Ambiente;


Ficha 278 - 02.09.01 - Coordenadoria Municipal de Agric., Abast. e M. Ambiente;


Ficha 292 - 02.10.01 - Coordenadoria da Ação Social;





Ficha 398 - 02.14.01 - Coordenadoria Municipal de Obras Públicas;




Ficha 399 - 02.14.01 - Coordenadoria Municipal de Obras Públicas;




Ficha 426 - 02.15.01 - Secretaria Munic. De Transp. e Compras;




Ficha 436 - 02.16.01 - Coord. de Conserv. e Limp. Pública;



 

Ficha 446 - 02.17.01 - Coordenadoria Municipal de Engenharia;


 

Ficha 463 - 02.19.01 - Coordenadoria Municipal da Defesa Civil;
CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

4.1 - Caberá à CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido na cláusula segunda.

 4.2 - A CONTRATANTE fica responsável pelo acompanhamento e fiscalização na execução do Contrato, desde já ficando nomeado o Sr. Rodrigo Andrade dos Santos - CPF: 421.068.568-22 - Técnico em Segurança do Trabalho.
CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
5.1 São obrigações da Contratada: 
a) Prestar os serviços dentro dos padrões de qualidade exigidos;
b) Obedecer às condições estipulados na cláusula segunda; 
c) Conduzir todo o processo ora contratado de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com estrita observância da Legislação em vigor; 
d) Apresentar à Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral dos seus serviços com base em indicações pela mesma fornecida; 
e) Empregar, na execução dos serviços, apenas profissionais especializados e habilitados, com requisitos indispensáveis para o exercício das atribuições relacionadas com o objeto desta avença. 
f) Responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste Contrato e, consequentemente, responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venham, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.
g) Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.
CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E EXECUÇÃO DE ENTREGA DO OBJETO

6.1 - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, de ---/----/----- até ----/----/----- a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, § 1ª da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES

7.1 - Em caso de inadimplência contratual e o não fornecimento do objeto de acordo com o previsto na cláusula segunda nos prazos fixados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multa e sanções de acordo com o abaixo estabelecido:

I - No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante na cláusula sexta, ficará a CONTRATADA, sujeita à multa de 0,5% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do objeto.  

II - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1.993, consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94, em caso de multa, esta corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre o valor global estimado da contratação, a ser aplicada em caso de infringir qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou proposta apresentada; 

III - As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, regida e consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94 e demais atualizações;

IV - A CONTRATANTE para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA OITAVA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

8.1 – A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente Contrato poderá ser rescindido por ambas as partes de pleno direito, independente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, assim como, livre de qualquer ônus nos seguintes casos:

a) Por dolo, culpa, simulação ou fraude na sua execução;

b) Quando, pela reiteração de impugnações efetuadas pela CONTRATANTE, ficar evidenciado a incapacidade da CONTRATADA de executar o objeto do presente contrato, ou dar continuidade ao mesmo;

c) No caso de falência, concordata, liquidação ou dissolução judicial, ou extrajudicial, da CONTRATADA, ou ainda caso ocorra alteração em sua estrutura social, que prejudique ou impossibilitem a execução dos serviços contratados;

d) Nos demais fatos elencados no artigo 78 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94 e demais atualizações.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso ocorra à rescisão, fica a parte provocadora, obrigada a comunicar a outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO

10.1 – A Alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte, exceto o previsto na Cláusula Segunda, parágrafo terceiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

11.1 – O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 040/2006 de 06 de abril de 2006, aplicando subsidiriamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1.993, regida e consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94 e demais atualizações e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS

12.1 – Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos em decorrência do presente, correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13.1 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 040/2006, de 06 de abril de 2006, aplicando subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1.993, regida e consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94 e demais atualizações, recorrendo à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO

14.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Taquarituba, Estado de São Paulo, como competente para dirimir quaisquer questões do presente Contrato, respondendo a parte vencida por todos os ônus decorrentes da demanda.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.

Taquarituba (SP), xx de xxxxxxx de 2021.             

CONTRATANTE

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1)_____________________________________                           2)____________________________________  

ANEXO VIII
TERMO DE COMPROMISSO

A empresa ____xxxxxxxxxxxxx____, com sede na cidade de ____________Estado de___xxxxxxxxx_, Rua __xxxxxxx_, nº ___xxxxxxx_, bairro____xxxxxxxxxxx_____inscrita no CNPJ sob o nº ____xxxxxxxxxx__Inscrição Estadual sob o nº___xxxxxxxxx, neste ato representado pelo (a) _______________xxxxxxxxxxxxxx_________________, RG:_______xxxxxxxxxx___, declara, por este e na melhor forma de direito, que conhece e concorda com todos os termos do Edital, Anexos e na minuta de contrato, que fazem parte do Pregão Presencial nº 002/2021 – (“Contratação de empresa especializada em segurança do trabalho para elaboração da documentação dos Programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, realização de projetos de cunho prevencionista e treinamentos específicos para funções, conforme especificações descritas no Anexo I do edital”). Declara ainda, que acatará integralmente quaisquer decisões que venham ser tomadas pelo Pregoeiro ou pela Prefeitura Municipal de Taquarituba, quanto à classificação e adjudicação, ressalvados os direitos legais de recursos permitidos à Licitante.

Declaramos, mais, que não existe, no presente momento, pedido de falência ou concordata em nome desta empresa licitante, nem outro impedimento superveniente que possa comprometer nossa capacidade técnica e/ou operativa. Caso tais condições venham a ocorrer, no decorrer do certame, submetemos à desclassificação automática.

A empresa ______xxxxxxxxxx_________, assume ainda o compromisso de prestar o serviço objeto da presente Licitação de acordo com suas respectivas especificações e preços de acordo com a proposta apresentada.
Declaramos, finalmente, concordar expressamente com todos os termos do Edital e as exigências nele contidas.

Assinatura do responsável              Carimbo com CNPJ

_____________,____ de ___________ de ____

Local e data

ANEXO IX
NOMEAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

PREGÃO Nº 002/2021
O Secretário Municipal de Transportes e Compras de Taquarituba, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Artigo 1º - Fica designado o servidor abaixo relacionado, para acompanhamento da execução do contrato decorrente do Proc. Adm. Lic. nº 002/2021, para “Contratação de empresa especializada em segurança do trabalho para elaboração da documentação dos Programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, realização de projetos de cunho prevencionista e treinamentos específicos para funções, conforme especificações descritas no Anexo I do edital”.
Sr. Rodrigo Andrade dos Santos - CPF: 421.068.568-22 - Técnico em Segurança do Trabalho
Artigo 2º - Esta NOMEAÇÃO entra em vigor na data da abertura do processo licitatório.

Ciente:

_________________________

Rodrigo Andrade dos Santos
Taquarituba, 22 de janeiro de 2021
Rosildo Donizeti dos Santos
Secretário Municipal de Transportes e Compras
ANEXO XI - RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

(enviar pelo e-mail licitacao@taquarituba.sp.gov.br)

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 002/2021
PROCESSO ADM. LICITATÓRIO n° 002/2021
Denominação:__________________________________________________________________
CNPJ:_________________________________________________________________________
Endereço:_____________________________________________________________________
e-mail:________________________________________________________________________
Cidade:_______________________________________________________________________
Estado:________________________________________________________________________
Telefone/Fax:__________________________________________________________________
Obtivemos, através do acesso à página www.taquarituba.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

______________________, ____/____/_____
Nome:

Senhor Licitante,

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Setor de Licitações, pelo e-mail: licitacao@taquarituba.sp.gov.br.
A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Taquarituba da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.
Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 
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